
EDITAL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo nº: 2023.12.26.01. 
Modalidade: Tomada de Preços. 
Data de Emissão: 27/12/2023. 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Regime de Execução: Indireta, Empreitada por Preço Global. 
Unidade Administrativa: Câmara Municipal de lcapuí. 
Dotação Orçamentária: 01.0l.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Funcionamento do 
Poder Legislativo Municipal. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
Abertura: 18/01/2024 às 09hs00min. 

O Município de Icapuí, através de seu Órgão Legislativo Câmara Municipal, por intermédio 
de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2023, de 03 de 
janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que, na data e horário 
acima previstos, na Rua Joca Galdino, nº 125, Centro, Icapuí - Ceará, fará realizar licitação, 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS, no tipo supracitado, para atendimento do objeto 
desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, 
observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, a Lei Complementar nº 123/06 e leis especiais. 

1.0. DO OBJETO 
1.1. Contratação de Serviços Técnicos Jurídicos especializados na adequação, condução e 
monitoramento dos serviços oferecidos pelo Balcão do Cidadão e Procon Câmara, junto à 
Câmara Municipal de Icapuí, Estado do Ceará 
1.2. Constituem Anexos deste Edital: 
1.2.1. Anexo I - Projeto Básico; 
1.2.2. Anexo II - Minuta da Proposta de Preços; 
1.2.3. Anexo III - Minuta Contratual. 

2. DAS RESTRIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Das Restrições de Participação: 
2.1.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
2.1.2. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio e não 
sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si. 
2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
delas poderá participar do certame licitatório. 
2.2. Das condições de participação: 
2.2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente 
cadastrada na Câmara Municipal de Icapuí, ou que atender a todas as condições exigidas 
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para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 
2.2.2. Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados 
por preposto do (a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração 
pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em 
inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, 
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal 
condição através de documento legal. 
2.2.3. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de mais de um (uma) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão Permanente de 
Licitação, sob pena de exclusão sumária dos (as) licitantes representados (as). 
2.2.3.1. Cada licitante deverá apresentar-se ao Presidente da Comissão de Licitação da 
Câmara Municipal de Icapuí somente com 01 (um) representante, no dia, hora e local 
definidos no preâmbulo deste Edital, o qual será o único admitido a intervir nas diversas 
fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante 
representado; 
2.2.4. No caso do (a) licitante ser representado (a) por procurador (a), deverá ser 
apresentada procuração por instrumento público ou particular, esta última com firma do 
OUTORGANTE, reconhecida em cartório. Em qualquer dos casos aqui citados, o 
documento só será aceito se apresentado em original ou por cópia autenticada em 
cartório. 
2.2.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 
42 a 45 da referida Lei é necessário à apresentação, junto com os documentos de 
habilitação, de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º, da IN nº 
103/2007 do DNRC- Departamento Nacional de Registro no Comércio. 
2.2.6. A não apresentação do documento previsto no item 2.2.5 acima não impedirá a 
participação na licitação, porém, o (a) participante não terá direito à fruição dos 
benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 
3.1. Os documentos de habilitação e a proposta de preços de cada licitante deverão ser 
apresentados simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, 
indevassáveis e colados, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa as 
seguintes informações: 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL E CNPJ) 
ENVELOPE A- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL E CNPJ) 
ENVELOPE B - PROPOSTA DE PREÇOS 
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3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS. 

4. DA HABILITAÇÃO 
4.1. Para efeito de Habilitação, as licitantes deverão apresentar: 
4.1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC), dentro do prazo de validade, guardada a 
conformidade com o objeto da licitação. 
4.2. Habilitação Jurídica: 
4.2.1. Cédula de identidade do responsável legal ou dos sócios; 
4.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro 
comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício. 
4.3. Prova de Inscrição na: 
4.3.1. Fazenda Federal (CNPJ); 
4.3.2. Prova de inscrição no cadastro do contribuinte municipal do domicílio ou sede do 
licitante ( cartão do ISS). 
4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
4.4.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante; 
4.4.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
4.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
4.5. Qualificação Técnica: 
4.5.1. Regularidade técnica, deverá à licitante apresentar: 
4.5.1.1. Prova de registro ou inscrição da empresa licitante, na Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, em plena validade. 
4.5.2. Qualificação Técnica-Profissional: 
4.5.2.1. Prova de registro ou inscrição do Advogado Responsável Técnico, na Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB, em plena validade; 
4.5.3. Comprovação do vínculo permanente do Advogado Responsável Técnico com a 
empresa far-se-á mediante a anexação da documentação seguinte: 
i) Sócio - contrato social e último aditivo, ou estatuto social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente; 
j) Diretor - cópia do contrato em se tratando de empresa limitada, ou cópia da ata de 

eleição devidamente publicada na imprensa em se tratando de sociedade anônima; 
k) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada 

na DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
1) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita através de 

contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil, 
acompanhado de cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (Extrato 
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Previdenciário) do pessoal técnico indicado, com o propósito de comprovar a 
veracidade do vínculo contratual. 

4.5.4. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividades pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove que o Responsável Técnico tenha prestado 
ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta 
licitação. 
4.6. Qualificação Econômico-financeira: 
4.6.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinado pelo 
seu representante legal e por profissional contábil registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, registrado na Junta Comercial ou outra entidade competente, 
acompanhado do termo de abertura e encerramento do livro diário já devidamente 
registrado na Junta Comercial ou outra entidade. 
4.6.2. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL: Comprovante de opção pelo SIMPLES 
obtido no site da Secretaria da Receita Federal, ficando isento da apresentação do balanço. 
4.6.3. As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda que tenham 
balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo 
seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência; 
4.6.4. Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE; 
4.7. Exigem-se ainda: 
4. 7 .1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da CF /88. 
4. 7.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos; 
4. 7.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
4.8. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com o prazo de validade em vigor 
na data marcada para o recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no 
original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da impressa oficial. 
4.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar às 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação de 
habilitação, escoimadas das causas da inabilitação, permanecendo os envelopes contendo 
a "Proposta de Preço" em poder da Comissão. 

5. DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 
5.1. Os envelopes "A- Documentos de Habilitação" e "B - Proposta de Preços" deverão ser 
entregues a Comissão Permanente de Licitação, na Rua Joca Galdino, nº 125, Centro, 
Icapuí - CE, na data e horário previstos neste edital. 
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5.2. A Câmara Municipal de Icapuí não se responsabilizará por envelopes endereçados via 
postal ou por outras formas, entregues em local diverso do expresso no item 5.1, e que, 
por isso, não cheguem na data e horário previstos neste edital. 
5.3. A abertura dos envelopes "A - Documentos de Habilitação" e "B - Proposta de Preços" 
será feita no mesmo local indicado no preâmbulo, em data e hora a serem comunicados 
com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas. 
5.4. Na sessão de abertura dos envelopes "A - Documentos de Habilitação" poderão ser 
abertos os envelopes "B - Proposta de Preços", se, presentes os prepostos de todas as 
licitantes, desistirem expressamente do interpor recursos de decisões referentes à fase de 
habilitação, nos termos do art. 43, inc. III e artigo 109, § 1 º da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.5. A licitante que se fizer representar deverá apresentar documento, credenciando seu 
representante para tal fim, considerando-o com poderes para praticar todos os atos 
necessários ao procedimento licitatório, exceto os expressamente vedados, devendo esse 
expediente ser entregue pelo próprio preposto. 
5.6. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, 
mediante procuração ou documento equivalente, para manifestar-se em seu nome. 
5.7. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar 
reclamações e assinar Atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso. 
5.8. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem 
necessárias as quais serão anexadas às Atas de abertura dos envelopes "A - Documentos 
de Habilitação" e "B - Proposta de Preços". 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o Modelo -Anexo II, em uma 
via, datilografada ou processada em computador, com identificação da proponente e 
assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela 
constando, obrigatoriamente: 
6.1.1. O preço deverá ser cotado em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e 
por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos e mão-de­ 
obra, incidentes direta ou indiretamente na execução do objeto deste Edital. Em caso de 
divergência entre valores, prevalecerá o valor por extenso. 
6.1.2. O prazo de prestação dos serviços é de 12 (doze) meses. 
6.1.3. Data, assinatura e identificação da licitante/representante legal. 
6.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá de ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.2. A licitante poderá apresentar proposta referente apenas ao item de sua conveniência. 
6.3. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e 
integral concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição às 
legislações pertinentes. 
6.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, 
que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento 
licitatório, conforme estabelece o Estatuto da Licitação Pública. 
6.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas das demais licitantes. 
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6.6. Não serão admitidos preços ofertados a níveis simbólicos, irrisórios ou iguais ao valor 
zero. 
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, ou 
ainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis. 
6.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado, quanto a seu mérito, a proposta 
apresentada, seja quanto aos preços, condições de pagamento ou quaisquer outras que 
importem em modificações dos seus termos originais. 

7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1. A presente licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de 
acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
7.2. Após a entrega simultânea dos envelopes pelos (as) licitantes, não serão aceitos 
quaisquer adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos 
mesmos; 
7.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
Permanente de Licitação desta Casa Legislativa, constarão obrigatoriamente da 
respectiva Ata; 
7.4. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam 
constar originariamente da proposta; 
7.5. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, 
que será assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pelos (as) licitantes 
presentes, conforme dispõe o § 1 º do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
7.6. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preço será realizada no dia, hora e local previstos nesta Tomada de Preços; 
7.7. Recebidos os envelopes "A - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B - PROPOSTA DE 
PREÇOS, proceder-se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à 
documentação; 
7.8. Em seguida serão concedidas vistas dos documentos aos (às) licitantes para que 
rubriquem e procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras 
previstas em Lei; 
7.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na 
mesma sessão, o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando 
cientificados os interessados; 
7.10. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, após 
obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução 
aos inabilitados, dos seus envelopes "propostas", devidamente lacrados; 
7.11. Abertura das propostas dos (as) licitantes habilitados (as) que serão examinadas 
pela Comissão e pelos (as) licitantes presentes; 
7.12. Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo 
recursai previsto no art. 109, inciso I, alínea b, da Lei nº 8.666/93; 
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7.13 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

8. DO JULGAMENTO 
8.1. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar-se-á em conta, como fator 
determinante, o menor preço por item. 
8.2. Será desclassificada a proposta que: 
8.2.1. Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório; 
8.2.2. Apresente preço unitário simbólico de valor zero, superestimado ou 
manifestamente inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal n.? 
8.666/93; 
8.2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de 
redução sobre a de menor valor; 
8.2.4. Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidade ou 
defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento; 
8.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á nos termos 
do § 2º do art. 45 da Lei 8.666/93. 
8.4. Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não 
solicitadas neste instrumento ou em diligências. 
8.5. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
8.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá desconsiderar evidentes falhas formais 
sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

9. DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. A adjudicação da presente licitação da licitante vencedora será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, após ultrapassado o prazo 
recursai. 

10. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 
10.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 

11. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. O valor do Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de 
reajuste será o IGP - M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado. 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal de realização 
dos serviços contratados e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, 
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obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de Icapuí, que atestará a realização dos serviços 
contratados. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
13.1.1. Advertência. 
13.1.2. Multa: 
a) De 5% ( cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b) De 10% (dez por cento), sobre o valor do Contrato pela não execução total ou parcial 
do objeto contratual e; 
c) O valor das multas referido neste item será descontado "ex-ofício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto ao órgão e/ou, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. 
13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
de no mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a sua reabilitação. 

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
14.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei 
nº 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso Ia IV, 
§§ 1 º a 4º, da Lei citada. 

15. DOS RECURSOS 
15.1. Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos termos do 
art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, após a divulgação dos resultados nos meios de 
Imprensa que o Município dispuser. 
15.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, dirigidos 
ao Presidente da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Icapuí, podendo ser 
protocolizados na sala da Comissão de Licitação. 
15.3. A Câmara Municipal de Icapuí não se responsabilizará por recursos endereçados via 
postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do local indicado, e que, por 
isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
15.4. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de publicação nos 
órgãos de Imprensa que o Município dispuser que poderão impugná-lo no prazo previsto 
no art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
15.5. A impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta por 
qualquer cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41 da Lei Federal nº 
8.666/93, dirigida à Comissão Permanente de Licitação. 
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15.6. O poder de representação do signatário do instrumento de recurso ou das 
impugnações aos recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser 
comprovado. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 
16.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei 
Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
16.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
16.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 
16.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
16.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
16.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
16.8. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
16.9. Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais. 
16.10. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
16.11. Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
17.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
17.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
17.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
17.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito 
de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
17 .5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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17.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo 
caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 ( vinte e quatro) horas. 
17. 7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo 
fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 
17.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando­ 
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 
17.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
17.10. Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone contato. 
17 .11. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 
17.12. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 
17.13. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta 
da dotação orçamentária nº 01.0l.01.031.0001.2.001- Manutenção e Funcionamento do 
Poder Legislativo Municipal, elemento de despesa nº 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, exercício 2024. 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
19.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente 
designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 6 7, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual 
através de Portaria. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja 
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Câmara Municipal de Icapuí, por decisão fundamentada, em que fique 
evidenciada a notória relevância de interesse do Município, sem que caiba a licitante 
qualquer indenização. 
20.2. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal 
de Icapuí, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de Icapuí, participar como licitante, direta ou indiretamente por 
si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 
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20.3. A homologação da presente Licitação será feita pela autoridade competente, 
conforme disposto no artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666 de junho de 1993. 
20.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus anexos 
serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da legislação 
pertinente. 
20.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 
impeça a realização deste certame na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente 
de nova comunicação. 
20.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 
se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes 
de licitantes desqualificados e envelopes "Proposta de Preços" das licitantes inabilitadas. 
20.7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação poderá 
promover diligência junto aos licitantes, para fins de esclarecimentos, cujos documentos 
deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório. 
20.8. Se a licitante considerada vencedora deixar de assinar o contrato ou o termo 
equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 
convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, por 
escrito, e aceita pela Câmara Municipal de Icapuí, poderão ser convocadas as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por revogar a licitação, nos 
termos do art. 64, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
20.9. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por escrito em até 48 
( quarenta e oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão Permanente de 
Licitação em Icapuí, no horário de 07h30min às 13h30min. Outras informações relativas 
à presente licitação poderão ser obtidas através do e-mail: licitacao.cmicapui@gmail.com 
ou pelo telefone: (Oxx88) 3432-1230. 
20.10. A Comissão de Licitação não concederá tolerância após a hora marcada para o 
início da licitação. 
20.11. No interesse da Câmara Municipal de Icapuí e sem que caiba às licitantes qualquer 
tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
20.11.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente Tomada 
de Preços, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 
20.12. Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

lcapuí - CE., 27 de dezembro de 2023. 
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Paulo José'"Emídio de Oliveira Ana Naiara de Lima Nogueira Cleito~z Alcântara de Lima 

Membro Presidente da CPL Membro 
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